
 

Die Lehre von dem richtigen Recht  
 

�RUDOLF STAMMLER (1856-1938) considera que importa proceder a uma 

investigação ou à praxe do direito justo ou do direito correcto (richtiges Recht), 

considerado como um critério superior ao direito positivo, algo que não constitui 

um conjunto de normas jurídicas, onde os casos particulares podem subsumir-se, 

mas antes uma massa de directrizes, ideias orientadoras, indicações metódicas 

ou princípios, o tal direito justo entendido como ideal social, como um padrão 

para se avaliar de cada direito positivo.  

�A justiça aparece assim como um pressuposto do direito, dado que todo o 

pensamento do direito tem a justiça como exigência última, defendendo a 

possibilidade de a podermos atingir através de uma dedução a partir dos 

conceitos fundamentais.  

�Mas o direito correcto, enquanto direito positivo,  a lei que, em determinadas 

circunstâncias coincide com a ideia de direito, embora ainda como direito não 

formado, tem qualidades objectivas, não constituindo algo que se impõe de fora, 

não é algo de transcendente face ao direito positivo.  

�Não pode, por exemplo, extrair-se da moral, antes se atingindo através de uma 

reflexão crítica levada a cabo no contexto do próprio direito positivo (por 

exemplo, através da integração lacunas e das  cláusulas gerais constantes da lei, 

como as de boa fé ou de equidade, onde o juiz só pode recorrer ao tal direito 

justo).  

�O conceito de direito distingue-se assim da ideia de direito, dado que o mesmo 

contém as formas de pensar permanentes, enquanto a segunda não passa da 

medida  do cânon, do critério para julgar o direito, o qual não deixa se ser 

direito, mesmo que seja injusto ou esteja marcado pelo arbitrário.  

�O direito correcto ou justo passa assim a ser um padrão para a avaliação do 

direito positivo, mas não deixa de ser positivo, dado constituir, conforme 

assinala Wieacker, aquela parte do direito positivo que, numa dada situação 

histórica, satisfaz  categorias formais apriorísticas do conceito de direito, o tal 

querer auto-regido, vinculativo e inviolável.   

�Neste sentido, continua a ser positivista, apresentando como absolutos os 

conteúdos específicos de justiça existentes nas ordens jurídicas de determinados 

povos, sociedades e situações históricas. Segundo Welzel, trata-se de um 

positivismo sublimado ou de uma teoria complementar do positivismo jurídico.  

�Considera ser preciso reabilitar a ideia de um direito natural: não como um 

conjunto de preceitos concretos, repletos de conteúdo, e válidos para todos os 

tempos e lugares, mas como uma ideia formal, abstracta, de justiça ideal para 

todos os direitos positivos.  



�Defende um direito natural de conteúdo variável (Naturrecht mit wechselnden 

Inhalte), isto é aquelas proposições jurídicas que, em relações juridicamente 

condicionadas contêm o direito teoreticamente justo.  Neste sentido, considera 

que a lei tem de ser um meio justo para chegar a um fim justo, salientando até 

que se trata de uma coacção para que se atinja a justiça.  
 


